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Juízes do Trabalho 
defendem independência 

orçamentária do  
Poder Judiciário

A Anamatra e representantes das 24 Amatras reafirmaram a defesa pela 
independência orçamentária do Poder Judiciário ao presidente do Su-
premo Tribunal Federal (STF), ministro Carlos Ayres Britto, em reunião 
na sede da entidade no dia 29. Além disso, os magistrados ressaltaram a 
insuficiência da proposta geral de reajuste, no valor de 15,8%, oferecida 
pelo Governo Federal.
“A magistratura não tem política salarial. Talvez seja a única classe traba-
lhadora que não tem uma política salarial. E nós já tivemos perda de po-
der de compra de cerca de um terço dos nossos vencimentos”, afirmou o 
presidente da Anamatra, Renato Henry Sant’Anna. 
A reunião também contou com a presença dos juízes auxiliares do mi-
nistro, Luciano Athayde (ex-presidente da Anamatra), Mozart Valadares 
e Fernando Matos, e dos presidentes da Associação dos Juízes Federais 
do Brasil (Ajufe), Nino Toldo, da Associação Nacional dos Procuradores da 
República (ANPR), Alexandre Camanho, da Associação do Ministério Pú-
blico do Distrito Federal e Territórios (AMPDFT), Antonio Marcos Dezan, 
da Associação dos Magistrados do Distrito Federal (Amagis-DF), Gilmar 
Soriano, e da vice-presidente da Associação Nacional dos Procuradores 
do Trabalho (ANPT), Daniela Varandas, entre outras autoridades.
Durante o encontro Anamatra entregou ao ministro Ayres Britto um abai-
xo-assinado contendo mais de duas mil assinaturas de juízes do Trabalho 
de todo o país, ressaltando problemas como a falta de segurança para os 
magistrados, a necessidade da preservação da previdência pública e de 
uma política remuneratória racional e efetiva.
No abaixo-assinado a Anamatra aponta para a necessidade de medidas 
contundentes para garantir a imperatividade da Constituição, muitas ve-
zes relativizada sob fundamento de ordem econômica que não se coadu-
nam com os sucessivos recordes de arrecadação. O pedido é para que o 
presidente do STF busque com os demais Poderes da República a apro-
vação de projeto de lei que garanta a imediata recomposição integral da 
inflação (36,08%), e não sendo isso possível, que o Supremo supra a omis-
são legislativa julgando os Mandados de Injunção que tratam da matéria.
A entidade também aproveitou a visita do presidente do Supremo para 
entregar-lhe uma placa alusiva à visita e uma foto da participação do mi-
nistro do 16º Congresso Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho 
(Conamat) realizado em maio deste ano em João Pessoa.
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Caros colegas,

Dirijo-me mais uma vez a vocês para apresentar 
o Jornal Anamatra referente ao mês de agosto. 
Gostaria, entretanto, que o momento fosse de 
um pouco mais de júbilo para a Justiça do Tra-
balho, quiçá para o Poder Judiciário em nosso 
país. Mas, todos sabemos, a magistratura passa 
por um momento de extrema dificuldade pela constante desvalorização e des-
respeito às nossas prerrogativas. Nessa seara, o nosso Jornal traz como destaque 
em sua capa a visita que recebemos do presidente do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), ministro Carlos Ayres Britto, para participar de reunião do Conselho de 
Representantes. O ministro compareceu e pudemos expor nossas angústias e 
tivemos, como sempre, boa receptividade às nossas ideias e posicionamento.

Os magistrados do Trabalho entendem que a proposta do Governo Federal 
para o Poder Judiciário não é justa e não pode ter a chancela das associações, 
da base da magistratura. Mais que isso, trata-se de uma proposição que vai de 
total encontro aos princípios constitucionais assegurados a toda a magistratura 
brasileira, além de representar afronta à separação dos Poderes. Na prática, bas-
ta uma “passada de olhos” pelas 24 regionais para visualizarmos que diariamen-
te temos que lidar com sobrecarga de trabalho, estrutura deficiente – física e de 
pessoal - das Varas e com a insegurança que tem aumentado consideravelmen-
te. Não podemos, além disso, continuar carentes de uma política remuneratória 
racional e efetiva. Sem falar, ainda, da previdência pública e do adicional por 
tempo de serviço, outras bandeiras que devemos empunhar.

Ao lado dos assuntos institucionais, o Jornal também traz iniciativas de nossa 
Associação que são ordenadas pelo nosso estatuto, entre elas a de pugnar por 
uma sociedade mais justa. Lançamos uma campanha contra a corrupção em 
nosso país, que culminou com a sugestão à Câmara dos Deputados de propos-
tas legislativas que dobrem as penas mínimas de crimes relacionados à corrup-
ção e alteram as leis que tratam do Sistema Tributário Nacional e do Sigilo das 
Operações Financeiras.  

A campanha “Juiz do Trabalho: sempre ao seu lado” também é pauta de nosso 
Jornal, que mostra como foi o atendimento à comunidade de um dos bairros 
mais carentes da capital baiana, o Bairro da Paz. Nesses eventos o juiz tem a 
oportunidade de sair de seu gabinete e seus processos e estar ainda mais perto 
do cidadão, seja ele empregado ou empregador. Os “tira-dúvidas”, como vêm 
sendo chamados os nossos mutirões, são um sucesso de público, que sai satis-
feito com aquilo que todos queremos, que é o esclarecimento a respeito de di-
reitos e deveres. Acreditamos que lutar por um país mais digno e justo é papel 
de toda entidade de classe, incluindo a dos magistrados do Trabalho. 

Ainda querendo cuidar ainda mais de nosso mundo do trabalho, a Anamatra 
vem atuando pela competência penal da Justiça do Trabalho em apoio à pro-
posta legislativa (PEC nº 327/2009) que transfere para a Justiça do Trabalho a 
competência penal, especialmente em relação aos crimes relacionados ao tra-
balho. Trata-se aqui de dar a contribuição do juiz do Trabalho no combate a 
toda e qualquer violação de direitos no mundo do trabalho, a exemplo do que 
acontece com o trabalho escravo. Acreditamos que a matéria de fundo é de 
Direito do Trabalho e somos e precisamos estar aptos a dar uma resposta mais 
célere a esses cidadãos.

Portanto, colegas, o momento é de luta, não só pelas nossas prerrogativas, mas 
também por uma sociedade melhor e por um mundo do trabalho mais justo e 
fraterno. A Anamatra conta com o apoio de todos os seus associados.

Uma boa leitura a todos.

Paulo Luiz Schmidt 
Vice-presidente da Anamatra
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O vice-presidente da Anamatra, Paulo Schmidt, partici-
pou no dia 16  do seminário “Precarização do trabalho: 
desafios e perspectivas”. O evento, que aconteceu na 
Assembleia Legislativa de São Paulo, foi promovido pelo 
deputado estadual Luiz Cláudio Marcolino. 
Os debates giraram entorno dos projetos de lei que 
estão em tramitação no Congresso que estabelecem 
regras para a terceirização de serviços, em especial do 
Projeto de Lei (PL) nº 4330/2004, de autoria do deputado 
Sandro Mabel (PMDB/GO). 
Em sua intervenção, Schmidt afirmou que da forma 
como está sendo encaminhada, a terceirização vai em-
pobrecer a classe trabalhadora e junto com ela o próprio 
país. “É um engodo o argumento de alguns setores de 
produção de que a redução de direitos vai permitir que 
as empresas invistam”, ponderou.
O seminário, que reuniu entidades sindicais, juízes, 
advogados, estudiosos, representantes de parlamen-
tares, de centrais sindicais e da superintendência Re-
gional do Trabalho, contou com a parceria do Fórum 
Nacional Permanente em Defesa dos direitos dos Tra-
balhadores Ameaçados pela Terceirização e o apoio 
da Liderança do PT. 

* Com informações da Assessoria do deputado 

Vice-presidente  
da Anamatra debate 
precarização do trabalho
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“É um engodo  
o argumento  
de alguns setores 
de produção  
de que a redução 
de direitos  
vai permitir  
que as empresas 
invistam”
Paulo Schmidt
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Dirigentes da Anamatra e juízes do Trabalho de diversas 
regiões do país estiveram na tarde do dia 28  na Câmara 
dos Deputados para protocolar duas sugestões de pro-
jetos de lei para combater e inibir a prática de corrup-
ção no país. Os projetos dobram as penas mínimas de 
crimes relacionados à corrupção e alteram as leis que 
tratam do Sistema Tributário Nacional e do Sigilo das 
Operações Financeiras. A ação dos magistrados faz par-
te da campanha “Anamatra no combate à corrupção”, 
lançada no mesmo dia (clique para ler mais).
Entre os parlamentares contactados estiveram o depu-
tado Francisco Araújo (PSD-RR), da Comissão de Legis-
lação Participativa, onde foram protocoladas as suges-
tões, e o senador Pedro Taques (PDT- MT), da Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ) e relator da proposta de 
reforma de reforma do Código Penal. “A luta contra a cor-
rupção sempre foi uma bandeira da Anamatra, atuando, 
por exemplo, no Conselho Nacional de Justiça e em ini-
ciativas de efetivação da cidadania”, ressalta o presiden-
te da Anamatra, Renato Henry Sant’Anna. 
A iniciativa da Anamata de lançar a campanha e elabo-

rar os projetos anticorrupção foi aprovada como tese 
no 16º Congresso Nacional dos Magistrados da Justi-
ça do Trabalho (Conamat), realizado em maio, em João 
Pessoa (clique para saber mais). As mudanças incluem: a 
elevação das penas mínimas para os crimes de corrup-
ção, concussão e peculato, com a qualificação de tais 
tipos como crimes hediondos e a tramitação prioritária 
de tais ações penais; a criação de um Conselho de Ética 
Pública para prevenir a prática da corrupção; e a infor-
matização de todo o procedimento licitatório, com a 
criação de um Sistema Eletrônico de Licitação.
“Nosso Código Penal transmite a mensagem que vale a pena 
cometer tais crimes. Está mais do que na hora de mudar essa 
situação”, avalia o juiz Germano Siqueira, diretor de Assuntos 
Legislativos da Anamatra. O magistrado também ressalta 
a necessidade da mudança no procedimento licitatório. “O 
que queremos é um sistema seguro, partindo este procedi-
mento da premissa que deve imperar em todo certame pú-
blico: o sigilo de identidade dos interessados até o estágio 
em que a análise pública e objetiva dos dados dos concor-
rentes impeça favorecimento viciado por fins escusos”.

Anamatra propõe à 
Câmara dos Deputados 
projetos anticorrupção

http://www.anamatra.org.br/combateacorrupcao
http://www.conamat.com.br/tesesaprovadasconamat.asp
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Audiências

Frente parlamenta mista  
de combate à corrupção

O diretor de Assuntos Legislativos da Anamatra, 
Germano Siqueira, recebeu no dia 14 a diretora 
colegiada do Movimento de Combate à Corrup-
ção (MCCE) Jovita José Rosa. O encontro também 
contou com a participação do diretor Financeiro 
da Anamatra, Gilberto Martins, e do juiz Rossifran 
Souza, diretor da Amatra 10 (DF e TO). 
No encontro os magistrados conversaram com 
a diretora sobre a campanha que a Anamatra 
lançou com objetivo de combater a corrupção 
no país. Uma das iniciativas foi a entrega de 
duas sugestões de projetos de lei sobre o tema 
à Comissão de Legislação Participativa da Câ-
mara dos Deputados.

O presidente e o vice-presidente da Anamatra, respectiva-
mente, Renato Sant’Anna e Paulo Schmidt, estiveram na tarde 
do dia 8 com o coordenador da Frente Parlamentar Mista de 
Combate à Corrupção, deputado Francisco Praciano (PT-AM).
No encontro os magistrados conversaram com o parlamentar 
sobre a campanha da Anamatra, bem como outras iniciativas da 
entidade de promoção da cidadania, a exemplo do Programa 
Trabalho, Justiça e Cidadania, que leva noções de direito a diver-
sas regiões do país.

Clique aqui e aqui para conhecer as propostas da Anamatra

movimento  
de combate à corrupção
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http://www.anamatra.org.br/uploads/Anexos_Noticias/anteprojeto_projeto-de-lei-_etica-e-transparencia-alteracao-lei-ordinaria.pdf
http://www.anamatra.org.br/uploads/Anexos_Noticias/anteprojeto_projeto-de-lei-complementar_criacao-do-conselho-de-etica-e-transparencia.pdf
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Manifesto alerta para proposta 
legislativa que quer reduzir 
direitos trabalhistas

Juízes, advogados e entidades subscreveram um mani-
festo contra uma proposta legislativa, do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC (SMABC), que pretende reduzir 
direitos trabalhistas. “O projeto assume como pressu-
posto a necessidade de redução dos direitos trabalhis-
tas como impulso para o desenvolvimento ou mesmo 
para o enfrentamento de uma possível crise econômi-
ca”, consta do documento elaborado pelo juiz do Traba-
lho Jorge Luiz Souto Maior, da 15ª Região.
O manifesto explica que a proposta legislativa não trata 
de incentivar a autonomia negocial, como vem sendo 
divulgado SMABC. “Autonomia negocial, para melhorar 
as condições sociais e econômicas dos trabalhadores, 
nunca deixou de existir. A negociação com este objeti-

vo, aliás, sempre foi incentiva pelo Direito do Trabalho, 
desde a sua formação”, pontua.
A Anamatra vem acompanhando diversos projetos 
no Congresso que representam uma ameaça de pre-
carização do trabalho, entre eles a proposta que visa 
à regulamentação da terceirização e o Simples Traba-
lhista. “O governo deveria se posicionar contrariamente 
a qualquer iniciativa desse tipo e não apoiar projetos 
que, ao fim e ao cabo, comprometem a dignidade dos 
trabalhadores. É preciso cobrar uma posição política 
clara do governo em torno desses projetos, o que até 
o momento não ocorreu”, alerta o diretor de Assuntos 
Legislativos da Anamatra, Germano Siqueira. 
Confira abaixo a íntegra do manifesto:

Não ao Projeto de Acordo com 
Propósito Específico do SMABC

O estudo do Direito do Trabalho no Brasil foi, du-
rante muito tempo, deixado em segundo plano 
nos currículos das Faculdades, o que, por certo, 
dificultou a compreensão de sua pertinência e 
de seus objetivos. Além disso, a legislação tra-
balhista brasileira, que é muito recente, tem 
uma origem bastante complexa e sem o devido 
estudo pode deixar graves falsas impressões. 

Tecnicamente, o Direito não se resume à literali-
dade da lei, tratando-se, sobretudo, de um con-
junto valorativo historicamente construído com 
o objetivo de permitir a necessária evolução da 
condição humana. De forma mais restrita, mas 
sem perder a noção do todo, o Direito do Tra-
balho volta-se à melhoria da condição social 
e econômica do trabalhador, constituindo, de 
certo modo, a essência dos Direitos Humanos 
no modelo de sociedade capitalista, na medida 
em que a relação entre o capital e o trabalho é o 
ponto central desse modelo.

O Direito do Trabalho, instituído para servir ao pa-
drão capitalista, não se predispõe, obviamente, a 
obstar o desenvolvimento econômico, muito pelo 
contrário, até porque muitas de suas normas es-
tão vinculadas a um suporte financeiro. No entan-
to, tem por base a compreensão, historicamente 
percebida, de que o desenvolvimento econômico 
não representa, por si, desenvolvimento social e 
de que há valores humanos a preservar, indepen-
dentemente, do dinheiro. Em suma, o projeto eco-
nômico tem sua validade submetida à formação 
de uma consciência em torno da essência huma-
na e deve financiar a efetivação do conjunto va-
lorativo que dessa consciência decorre, o que é 
plenamente justificável, na medida em que, como 
já reconhecido desde a Rerum Novarum, toda ri-
queza emana do trabalho. 

Desse modo, visualizar o Direito do Trabalho 
como obstáculo ao desenvolvimento econômi-
co equivale a um só tempo desconhecer o que 
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representa o Direito do Trabalho e a preconizar 
que valores humanos são desprezíveis.

É inconcebível, por conseguinte, ver surgir um 
projeto de lei, encampado por importante seg-
mento da classe trabalhadora, que assume como 
pressuposto a necessidade de redução dos direi-
tos trabalhistas como impulso para o desenvolvi-
mento ou mesmo para o enfrentamento de uma 
possível crise econômica. A proposta do projeto, 
longe de atribuir robustez ao sistema de repre-
sentação sindical, de forma plenamente inade-
quada, escancara a janela da retração de direitos 
pela via sindical.

Dizem os autores do projeto que não almejam a 
redução dos direitos dos trabalhadores, preten-
dendo, apenas, incentivar a autonomia negocial. 
No entanto, a autonomia negocial, para melhorar 
as condições sociais e econômicas dos trabalha-
dores, nunca deixou de existir. A negociação com 
este objetivo, aliás, sempre foi incentiva pelo Di-
reito do Trabalho, desde a sua formação. 

O projeto, portanto, se nada acrescenta neste 
aspecto, só pode servir mesmo para conferir a 
possibilidade de se reduzirem direitos, revitali-
zando o eufemismo da “flexibilização”, voltado, 
por exemplo, à divisão das férias, ao parcela-
mento do 13.º salário, à redução do intervalo 
para refeição e descanso e à ampliação das vias 
precarizantes como o banco de horas e as con-
tratações por prazo determinado, que em nada 
fomentam o emprego ou incentivam a econo-
mia e ainda abrem uma porta extremamente 
perigosa para o incremento do comércio de 
gente, como a terceirização ou a intermediação 
das cooperativas de trabalho.

Mas, para se atingir esse “propósito específico” 
nem mesmo alterando a Constituição, vez que o 
artigo 7º., que assegura o princípio da progressi-
vidade, estando inserido no capítulo dos direitos 
fundamentais, está integrado à cláusula pétrea.

Dentre os motivos apresentados para o advento 
do projeto está o da segurança jurídica para os 
negócios, mas a segurança jurídica jamais esteve 
ameaçada pelo Direito do Trabalho, respeitando-
-se, é claro, o pressuposto do respeito ao princí-

pio da progressividade. Regular diferentemente 
não é regular melhor e, ademais, a padronização 
fixada pelo Direito do Trabalho foi, e é, essencial 
para estabelecer limites precisos à concorrência, 
evitando o “dumping social” e o rebaixamento da 
condição humana.

Neste contexto, modernizar as relações de tra-
balho significa avançar no propósito específico 
do Direito do Trabalho que é o de melhor distri-
buir a renda produzida, buscando, em concre-
to: a elevação do nível salarial; a efetivação do 
direito fundamental à limitação da jornada de 
trabalho, com a eliminação da prática das ho-
ras extras e dos mecanismos de fraude, como o 
banco de horas; a redução da jornada de traba-
lho; a minimização dos riscos à saúde; a estabi-
lidade no emprego; a efetiva participação dos 
trabalhadores na gestão das empresas; o incen-
tivo à negociação coletiva voltada à ampliação 
dos direitos dos trabalhadores, instrumentaliza-
da pelo exercício pleno do direito de greve, tal 
qual constitucionalmente previsto; e a demo-
cratização das relações sindicais.

Em termos de Direito do Trabalho, o moderno 
é compreender a necessidade do desenvolvi-
mento constante de uma racionalidade efetiva-
mente voltada ao resgate da dignidade huma-
na, aprisionada que fora pela lógica produtiva 
concorrencial, pautada por interesses estrita-
mente econômicos.

É fundamental que as entidades e os profissio-
nais ligados ao Direito do Trabalho mantenham a 
vigilância sobre as tentativas de alterar o substra-
to legal que dá esteio aos Direitos Sociais como 
um todo. E, nesse sentido, qualquer projeto que 
ponha em risco o princípio básico da progressivi-
dade dos Direitos Humanos em geral, e trabalhis-
tas, em particular, haverá de merecer o repúdio 
vivo e a militância ativa pela sua rejeição.

Esse é o compromisso assumido pelos abaixo-
-assinados, que, por dever de ofício, utilizarão 
os mecanismos jurídicos instituídos pelo Direito 
Social, para rechaçar toda e qualquer iniciativa 
que venha a desconsiderar a relevância dos va-
lores promovidos pelo Direito do Trabalho.

Brasil, 08 de agosto de 2012 
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Dirigentes da Anamatra estiveram reunidos no mês de agos-
to com advogados trabalhistas e auditores fiscais do trabalho 
para pedir apoio na defesa da competência penal da Justiça 
do Trabalho, especialmente em relação aos crimes relaciona-
dos ao trabalho escravo, conforme prevê a Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) nº 327/2009.
“A Justiça do Trabalho tem a estrutura adequada para jul-
gar as ações de competência penal que dizem respeito às 
relações de trabalho, como por exemplo o trabalho escra-
vo”, defendeu o presidente da Anamatra, Renato Sant’Anna. 
A presidente do Sindicato Nacional dos Auditores fiscais do 
trabalho (Sinait) declarou seu apoio à Anamatra na questão 
da competência penal da Justiça do Trabalho. “Vamos traba-
lhar juntos. Podemos abraçar esta causa junto com vocês”, 
afirmou Rosângela Rassy.
Já o presidente da Associação Brasileira de Advogados Trabalhis-
tas (Abrat), Jefferson Lemos Calaça, revelou não haver consenso 
na categoria quanto ao assunto, mas prometeu dar espaço para 
que a Anamatra exponha sua defesa em favor da PEC e da com-
petência penal da Justiça do Trabalho.
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Anamatra debate competência penal  
da Justiça do Trabalho com advogados 
e auditores fiscais do trabalho

“A Justiça do 
Trabalho tem 
a estrutura 
adequada para 
julgar as ações de 
competência penal 
que dizem respeito 
às relações de 
trabalho, como 
por exemplo o 
trabalho escravo”
Renato Sant’Anna
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Anamatra discute política  
remuneratória com associação  
dos servidores do Judiciário e MPU
A Anamatra recebeu na tarde do dia 9 o secretário-
-geral da Associação Nacional dos Analistas, Técni-
cos e Auxiliares do Poder Judiciário e Ministério Pú-
blico da União, Stanlei Carvalho Silva. No encontro, 
solicitado pela entidade de servidores e que contou 
com a participação do vice-presidente, Paulo Sch-
midt, e da juíza Luciana Conforti, integrante do Con-
selho Fiscal e presidente da Amatra 6 (PE), foi discu-
tido o panorama político envolvendo os reajustes 
pretendidos pelo Poder Judiciário.

Foto: A
rquivo A

nam
atra

A juíza Sandra Bertelli, diretora de Direitos Hu-
manos da Anamatra, representou a entidade na 
Conferência Nacional de Emprego e Trabalho 
Decente (CNETD), realizada em Brasília. O even-
to tem por objetivo geral a promoção de um 
amplo debate no território nacional envolvendo 
a temática das políticas públicas de trabalho, 
emprego e proteção social, na perspectiva da 
construção e promoção de uma Política Nacio-
nal de Emprego e Trabalho Decente a partir das 
prioridades estabelecidas no Plano Nacional de 
Emprego e Trabalho Decente de 2010.
O evento, que tem a coordenação do Ministério 
do Trabalho e Emprego, reúne representações de 

empregadores e de trabalhadores, bem como de 
outras organizações interessadas e comprometi-
das com a promoção do emprego e trabalho de-
cente, autoridades e instituições governamentais.
Os debates na CNETD foram divididos em gru-
pos temáticos, entre eles o da proteção social, 
que contou com a participação da representan-
te da Anamatra. Nele foram discutidos assuntos 
como a prevenção e erradicação do trabalho 
infantil, do trabalho escravo e do tráfico de pes-
soas, informalidade e migração para o trabalho.
Durante os debates, Sandra Bertelli defendeu 
a responsabilidade penal do empregador que 
explora o mão de obra infantil, a competência 
da Justiça do Trabalho para autorizar o trabalho 
de menores e a não flexibilização do conceito 
de trabalho escravo (art.149 do Código Penal). 
Uma das sugestões dos participantes do grupo 
foi a utilização do juízo itinerante para enfren-
tamento do trabalho escravo.
A Conferência contou também com a participa-
ção dos juízes do Trabalho Rubem Junior (Ama-
tra 5/BA) e Fausto Gaia (Amatra 17/ES). Sandra 
Bertelli também esteve presente na Conferên-
cia Estadual do Trabalho Decente de São Paulo, 
em novembro do ano passado.

Anamatra participa da Conferência 
Nacional de Emprego  
e Trabalho Decente
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O presidente da Anamatra, Renato Henry Sant´Anna, e o vice-presidente, 
Paulo Schmidt, prestigiaram na noite do dia 9 do lançamento do Anuário da 
Justiça do Trabalho, no Tribunal Superior do Trabalho. Publicado pela revista 
Consultor Jurídico, o anuário, que contou com o apoio da Anamatra, apre-
senta a composição do TST e dos Regionais, traça um perfil do pensamento 
dominante em cada uma das Turmas e reproduz decisões eleitas destaque 
em cada Tribunal. Apresenta ainda um perfil do juiz do Trabalho.
Para Sant´Anna, o anuário representa a abertura do Poder Judiciário que, 
na visão do magistrado, precisa se conhecer. “Não há segredo na Justiça 
Trabalhista, basta um trabalho como o que a Consultor Jurídico faz, de reu-
nir dados e entregá-los à sociedade”, afirmou o magistrado. 
Entre os assuntos trazidos pelo Anuário está o desafio da Justiça no julgamen-
to de ações decorrentes de acidentes de trabalho – mais de 2,8 mil trabalhado-
res morreram em 2011. A publicação destaca a preocupação do Judiciário na 
prevenção desses acidentes, que culminou com o lançamento de uma campa-
nha para conscientização de empregados e empregadores sobre o tema pelo 
TST, que tem a Anamatra e as Amatras como entidades parceiras.

O presidente da Anamatra, Renato Henry Sant’Anna, 
participou no dia 21, no Tribunal Superior do  
Trabalho, o lançamento do livro “Constituição 
da República e Direitos Fundamentais - Dignida-
de da Pessoa Humana, Justiça Social e Direito do  
Trabalho”, de autoria do ministro Mauricio Godinho  
Delgado e da professora da Universidade de Brasília 
(UnB), Gabriela Neves Delgado. Os diretores de in-
formática da Anamatra, Valter Pugliesi, e financeiro,  
Gilberto Martins, também prestigiaram o lançamento.
A obra faz uma análise do Direito Constitucional e do 
papel que o Direito do Trabalho cumpre na Constitui-
ção de 1988. Para o ministro Godinho, a Constituição 
“dá uma importância exponencial ao Direito do Traba-
lho”, através de princípios como o da dignidade da pes-
soa humana, da valorização do trabalho e do emprego  
e da subordinação da propriedade à sua função social  
e ambiental. “O Direito do Trabalho é a realização de  
todos esses princípios e é esse tipo de relacionamento e 
vinculação que procuramos ressaltar no livro”, explicou. 
A professora Gabriela Delgado revelou que a obra é 

um conjunto de elaborações teóricas que foram cons-
truídas há cerca de um ano, mas que resultam de uma 
parceria intelectual de longo tempo dos dois autores. 
Ela defendeu que a interlocução entre o Direito Cons-
titucional e do Trabalho é necessária e que “precisa ser 
feita permanentemente nos diversos órgãos jurídicos 
institucionais e na academia”. O livro foi editado pela 
LTR Editora Ltda. e está à venda em todas as livrarias 
especializadas do país.

* Com informações e foto Ascom/TST

Anamatra comparece ao lançamento 
do Anuário da Justiça do Trabalho

Presidente da Anamatra prestigia 
lançamento do livro do ministro  
Godinho e da professora Gabriela Delgado
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O presidente da Anamatra, Renato Henry Sant’Anna, e a diretora 
de Comunicação da entidade, Cléa Couto, participaram no dia 10 
em Belo Horizonte (MG) do lançamento do “Programa Valorização 
– Juiz valorizado, justiça completa”, criado pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) no último mês de junho.
O evento, que aconteceu na sede do Tribunal Regional do Traba-
lho da 3ª Região (TRT3) e reuniu magistrados da região Sudeste, 
contou com a apresentação do conselheiro José Lúcio Munhoz, 
presidente da Comissão Permanente de Eficiência Operacional e 
Gestão de Pessoas do CNJ. Segundo o conselheiro, o objetivo do 
programa é promover a reflexão sobre os problemas que afetam 
negativamente a imagem do Judiciário brasileiro e apresentar 
propostas de políticas públicas para solucioná-los.
Para o presidente da Anamatra, a iniciativa do CNJ vai ao en-
contro dos objetivos da campanha da Anamatra “Juiz do Traba-
lho: sempre ao seu lado”. “A ideia é mostrar o que já acontece, 
que é a acessibilidade que o cidadão tem em relação ao juiz 
do Trabalho”, pontua o magistrado. A campanha prevê atendi-
mento direto a comunidades, com juízes tirando dúvidas dos 
moradores em ambientes públicos e orientando sobre as pro-
videncias que devem ser tomadas, a exemplo do que aconte-
ceu na Bahia (leia mais nas págs. 12 e 13)
O encontro também contou com a participação do conselheiro 
do CNJ Jefferson Kravchychyn e de diversos magistrados, entre 
eles os presidentes da Amatra 1 (RJ), Áurea Sampaio, Amatra 2 
(SP), Patrícia Ramos, Amatra 17 (ES), Wellington Andrade, e a vice-
-presidente da Amatra 3 (MG), Ângela Ribeiro.
Informações sobre a campanha “Juiz do Trabalho: sempre ao seu 
lado” podem ser obtidas no site: www.sempreaoseulado.com.br.

 * Com informações Ascom/CNJ

CNJ lança programa  
pela valorização do juiz

“A ideia é 
mostrar o que 
já acontece, 
que é a 
acessibilidade 
que o cidadão 
tem em 
relação ao juiz 
do Trabalho”
Renato Sant’Anna sobre  
a campanha da Anamatra  
“Juiz do Trabalho: sempre ao seu lado”
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Campanha “Juiz do Trabalho:  
sempre ao seu lado” chega à Bahia

Sempre ao seu lado

Cerca de 30 juízes do Trabalho estiveram na 
manhã do dia 24 na comunidade Bairro da Paz 
na região metropolitana de Salvador (BA) para 
esclarecer dúvidas de empregados e emprega-
dores. O atendimento é uma atividade da cam-
panha “Juiz do Trabalho: sempre ao seu lado,” 
que promoverá mutirões em diversas cidades 
até junho de 2013. A Bahia é o segundo estado 
a receber o mutirão, que teve início no Comple-
xo do Alemão, no Rio de Janeiro.
“Cheguei aqui com uma dúvida e ela foi escla-
recida. O empregador sofre do mesmo mau do 
empregado. Comete erros por não ser orien-
tado”, relatou Edson Santiago, dono de uma 
agência de turismo em Salvador. O mutirão reu-
niu também trabalhadores de outras regiões, a 
exemplo da bióloga Maíra Santos, de 22 anos, 
que tomou conhecimento do mutirão pelo 
twitter da Anamatra. “Peguei quatro ônibus, 
me perdi, mas vim aqui esclarecer uma dúvida. 
Com o que aprendi, agora sei o caminho a se-
guir para buscar os meus direitos”, disse.
Para o presidente da Anamatra, Renato Henry 
Sant’Anna, a experiência dos mutirões não re-
presenta apenas uma ação de orientação à co-
munidade, mas de aprendizado para o próprio 
magistrado. “Estamos aqui para aprender o que 
esquecemos quando ficamos em nossos tribu-

nais soterrados por processos, que é o fato de 
que atrás de cada processo existe uma pessoa. 
Isso é algo que o juiz não pode esquecer. Hoje 
renovamos o compromisso que temos com to-
dos vocês”, disse.
O evento também contou com a participação 
das presidentes da Amatra 5 (BA), Ana Cláu-
dia Scavuzzi, e do Tribunal Regional do Traba-
lho da 5ª Região, desembargadora Vânia Cha-
ves, que também destacaram a importância 
da iniciativa. “Os senhores estão assistindo a 
uma coisa inédita, que é o juiz sair do seu ga-
binete e estar aqui junto à comunidade pas-
sando informações”, disse a desembargadora. 
“Nosso ofício já permite isso, de estar perto 
da comunidade, pois somos uma justiça so-
cial”, completou Scavuzzi. 

TJC
A iniciativa também contou com a presença 
dos alunos e professores do Colégio Estadu-
al Satélite, localizado na comunidade, que 
receberam noções de deveres e direitos por 
meio de exposições dos juízes da Bahia, Ro-
semeire Fernandes, Soraia Gesteira e Agenor 
Calazans, do Programa Trabalho, Justiça e Ci-
dadania (TJC).
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Sempre ao seu lado

Campanha “Juiz do Trabalho:  
sempre ao seu lado” chega à Bahia
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Sempre ao seu lado

Participação das Amatras

Anamatra apresenta 
campanha aos 
integrantes do 
Coleprecor 

Dirigentes de Amatras reuniram-se na tarde do dia 23 
em Salvador (BA) para discutir a estratégia de divulga-
ção da campanha da Anamatra “Juiz do Trabalho: sem-
pre ao seu lado”. A reunião foi conduzida pela diretora 
de Comunicação da Anamatra, Cléa Couto. “Precisamos 
do envolvimento de todos nesta iniciativa para mos-
trar, efetivamente, que o juiz do Trabalho está próximo 
da sociedade”, disse. 
Também participaram da reunião das Amatras as juízas 
Luciana Conforti (Amatra 6/PE) e Viviane Leite (Amatra 
5/BA), do Conselho Fiscal da Anamatra, e representantes 
das Amatras 1 (RJ), 2 (SP), 3 (MG), 5 (BA), 6 (PE), 13 (PB), 14 
(RO), 15 (Campinas e Região), 19 (AL) e 21 (RN).

O presidente da Anamatra, Renato Henry 
Sant’Anna, e o vice-presidente, Paulo Schmi-
dt, estiveram presentes na reunião do dia 9  
do Colégio de Presidentes e Corregedores de 
Tribunais Regionais do Trabalho (Coleprecor) 
no Tribunal Superior do Trabalho. Na ocasião, 
Sant’Anna apresentou aos colegas magistra-
dos a campanha da Anamatra “Juiz do Traba-
lho: Sempre ao seu lado”. O espaço foi cedido 
pelo coordenador atual do Colégio, o desem-
bargador do TRT-15 (Campinas e Região), Re-
nato Burato.
“A ideia que queremos passar com esta cam-
panha é mostrar o que já acontece, que é a 
acessibilidade que o cidadão tem em relação 
ao juiz do Trabalho. Queremos nos aproximar 
ainda mais da população”, revelou Sant’Anna. 

O presidente da Anamatra também exibiu o 
cronograma da campanha e alguns materiais 
gráficos que a iniciativa contempla.
“Queremos prestar um serviço ao cidadão, com 
o juiz indo ali na comunidade, principalmente 
nas mais carentes, e escutando a população, 
esclarecendo dúvidas e trocando ideias”, disse 
o presidente da Anamatra. “Quero chama-los 
para refletir sobre esta campanha e a se junta-
rem a nós. Esta campanha é de todos os juízes 
do Trabalho”, finalizou Sant’Anna.
Após a exposição sobre a campanha “Juiz do Tra-
balho: Sempre ao seu lado”, o presidente da Ana-
matra esclareceu dúvidas e recebeu sugestões 
de alguns presidentes e corregedores. Ele tam-
bém aproveitou para divulgar o site da iniciativa: 
www.sempreaoseulado.com.br

Foto: A
rquivo A

nam
atra

Fo
to

: A
rq

ui
vo

 A
na

m
at

ra

http://www.sempreaoseulado.com.br


Associativas
15Jornal da Anamatra | AGOSTO de 2012  |  nº 154

Comissão Nacional dos 
Jogos Nacionais da Anamatra 
reúne-se em Foz Iguaçu

A Comissão Nacional dos Jogos Nacio-
nais da Anamatra reuniu-se no dia 24 de 
agosto em Foz do Iguaçu (PR). Na ocasião, 
foram discutidos o regulamento, a pro-
gramação e a organização do evento es-
portivo, que será realizado na cidade de  
31 de outubro a 3 novembro.
Os integrantes da comissão também realiza-
ram visitas técnicas aos locais de competição 
e no hotel oficial do evento, o Bourbon Cata-
ratas. A natação, o futebol society e o vôlei de 
praia serão na sede da AABB, o tiro esportivo 
acontecerá no 14º Batalhão da Polícia Militar 

e as partidas de tênis no Centro Internacional 
de Tênis Iguaçu. Para facilitar o deslocamento 
dos participantes, haverá serviço de transfer 
entre os locais.
Participaram da reunião e das visitas técnicas o 
presidente da Amatra 9 (PR) e secretário-geral da 
Anamatra, Fabrício Nogueira, Leonardo Ely, do 
conselho fiscal da Anamatra, e os integrantes da 
comissão Valéria Rocha, Luiz Alves,Luzivaldo Fer-
reira, Antônio Garbuio, da Amatra 9, e Luis Eduar-
do Couto de Casado Lima, da Amatra 17 (ES).

* Com informações e fotos Ascom Amatra 9 (PR)
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1º Encontro de Magistrados  
do Trabalho do Centro-Oeste

O presidente da Anamatra, participou, no dia 24, em Bonito (MS), 
do I Encontro de Magistrados do Trabalho do Centro-Oeste. O 
evento teve como tema “O novo juiz do Trabalho e amoderni-
dade” e foi promovido pelas Amatras e Escolas Judiciais do Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Distrito Federal e Goiás. O encontro 
também serviu de palcopara o lançamento, na região Centro 
Oeste, do Programa Valorização – Juiz Valorizado, Justiça Com-
pleta, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Entre propostas de-
fendidas noevento esteve a do presidente do Tribunal Regional 
do Trabalho da 23ª Região, desembargador Tarcísio Valente, e do 
presidente da Amatra 23 (MT), Ivan Tessaro. A proposta engloba a 
padronização da remuneração dos magistrados de todos os seg-
mentos do Judiciário, com a regulamentação das verbas indeni-
zatórias da Lei Orgânica da Magistratura (Loman).
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TJC é executado em Pernambuco,  
Rio Grande do Sul e Espírito Santo

Várias foram as ações do Programa Trabalho, Justiça e Cidadania (TJC) nos 
estados brasileiros no mês de agosto. Em Pernambuco, foram percorridas 
seis instituições de ensino para o “tira-dúvidas” com os alunos que, agora, 
se preparam para o evento de encerramento deste ciclo 2012, agendado 
para novembro. Neste ciclo, a dedicação e o envolvimento dos alunos 
com o projeto foi tão boa, que a Amatra 6 chegou a convidar os alunos 
de uma das instituições de ensino atendidas, a Escola de Referência em 
Ensino Médio Clóvis Beviláqua, no bairro do Hipódromo, Zona Norte do 
Recife, para participar de uma ação educativa junto aos trabalhadores da 
Arena Pernambuco - estádio em construção no município de São Lou-
renço da Mata para sediar jogos da Copa do Mundo de 2014 –, voltada à 
prevenção dos acidentes de trabalho na construção civil.  
No Rio Grande do Sul, a Amatra 4 (RS) promoveu a primeira aula para 
os professores e socioeducadores da Fundação de Atendimento Socio-
educativo (Fase) em Porto Alegre. O TJC deve beneficiar todos os 550 
adolescentes da instituição até o final deste ano. A abertura da primeira 
aula voltada a professores e socioeducadores da Fase ocorreu na sede da 
Amatra e contou com as presenças de seu presidente, Daniel Nonohay, 
da diretora da Associação e coordenadora do TJC na 4ª Região (RS), Caro-
lina Gralha Beck, da presidente da Fase, Joelza Mesquita Andrade Pires, e 
do secretário da Justiça e dos Direitos Humanos, Fabiano Pereira.
Já no Espírito Santo, o TJC chegou à cidade de Vila Velha no dia 27. O evento 
aconteceu no plenário do Tribunal Regional do Trabalho do Espírito Santo 
(TRT-ES) e reuniu diversos estudantes, educadores e autoridades. A equi-
pe do Programa no estado é composta pelos juízes Silvana do Egito Balbi, 
supervisora; Suzane Schulz Ribeiro; Cássio Ariel Moro; Welington do Nasci-
mento Andrade, presidente da Amatra 17, e pela desembargadora aposen-
tada Maria Francisca dos Santos Lacerda.

*Com informações das assessorias das Amatras 4 e 6 e TRT-ES
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1º Fórum Nacional  
de Núcleos de Conciliação

O presidente da Anamatra, Renato Henry Sant’Anna, proferiu 
palestra no dia 15 durante o 1º Fórum Nacional de Núcleos 
de Conciliação, evento realizado em São Paulo e organiza-
do pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP). O 
juiz abordou o tema A Conciliação na Justiça do Trabalho. O 
fórum teve como objetivo discutir a conciliação e proporcio-
nar a troca de experiências entre os profissionais atuantes na 
área, visando à melhor prestação jurisdicional e também a 
uniformização de medidas no País. 



http://www.jogosnacionais.com.br

